CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul
Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081


Processo Nº: 24378/2022
EMENDA MODIFICATIVA 002/2022 – PLE 069/2022 – LOA 2023
Proponente: Vereadora Gabriela Ortiz – PDT


RELATÓRIO

O expediente versa sobre EMENDA MODIFICATIVA 002/2022 - apresentada pela Vereadora Gabriela Ortiz (PDT) junto a Mensagem do Poder Executivo Municipal, ao PLE 069/2022.

A Edil apresenta proposta de alteração da Lei Orçamentária Anual requerendo a destinação de recursos próprios do Município de Sapucaia do Sul no valor de R$ 25.000,00 à dotação 0004.0422.0002.2126 – Manutenção e Modernização das atividades do Centro de Referência dos Direitos Humanos com base na justificativa anexa.

Tais valores serão retirados de recurso disponível na dotação Sapucaia na Mídia estimada em R$ 114.440,00.

Breve é o relatório.

PARECER
Ao proceder com a análise da referida emenda modificativa, esta Procuradoria não vislumbra nenhum óbice de cunho formal ou material, sendo que, a referida alteração proposta encontra respaldo de cunho legal para tal finalidade ora apresentada.

Art. 137- Na discussão única e na primeira discussão serão recebidas emendas, subemendas e Projetos Substitutivos, apresentados por ocasião dos debates; em segunda discussão somente se admitirão emendas e subemendas.
 

No que se refere à análise formal da presente emenda, não vislumbra-se óbice quanto à tramitação, porém no que tange à disposição a ser analisada pelas Comissões Técnicas em relação ao mérito, encontra-se tipificada junto à Lei Orgânica em seu art. 137, §2º e §3º, inciso II e alíneas “a” e “b”:

Art. 137 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal.

§ 1º Caberá às comissões técnicas componentes da Câmara Municipal:

(...)

§ 2º As emendas ao projeto de lei orçamentária serão apresentadas à comissão competente que, sobre elas, emitirá parecer, o qual será apreciado em plenário, na forma regimental.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual e aos projetos que o modifiquem podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida.


Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes Comissões:

a) de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) FINANÇAS E ORÇAMENTO.




CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos acima apresentados, encaminhamos o expediente para prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação, ante à inexistência de vício formal. Contudo, ressaltamos que, a análise de mérito cabe às Comissões Técnicas, sendo, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA e FINANÇAS E ORÇAMENTO), sendo posteriormente remetido ao Plenário da Câmara para deliberação apenas e tão somente acerca do parecer técnico das Comissões Permanentes (aprovação ou rejeição).

Prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 13 de dezembro de 2022.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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